
Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODO

Prefeitura Municipal de Codó

CoNTRATO No 20240266

DE

c#óÓ

a91r26

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N"

20240266 , QUE FAZEM ENTRE Sl A Prefeitura Municipal de
COdó, POR INTERMÉDIO DO (A) PREFEITURA MUNICIPAL DE

CODÓEA EMPRESA J N MESSIAS RODRIGUES EIRELI,

pelo oresente instrumento dê Contrato, de um lado o Ívtunicípio de CODO, através do(a) PREFEITURA

MUNiCIpAL DE CODó, CNPJ-MF, No 06.í04.863/0001-95, denominado daqui por diante d-e

ooNTRATANTE, representado neste ato pelo(a) sr.(a) MARIA DO CARMO COSTA CRUZ PIRES,

Secretaria Municipal de Educaçao, e do outro lacio J N MESSIAS RODRIGUES ElRELl, CNPJ/CPF CNPJ

04.898.737IOOO1 -24, com sedê na PÇ FERREIRA BAYMA, CENTRO, Codó-tvlA, CEP 65400-000, de

agora em diante denominada CoNTRATADA(O), neste ato representado pclo(a) s(a).JOSE NILTON

MtSSIAS RoDRIGUES, portador do(a) cPF 714.106.604-78, têm justo e contratado o seguinte:

CLÁSULA PRIMEIRA. DO OBJETO CONTRATUAL

í.1. O obieto do oresênte instrumento é a FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA

noursrçÃo DE 'MATERIAL DE EXPEDIENTE E ESCRIToRI6 DESTINAD9S A SECRETARIA

MUNtctpAL DE EDUCAÇA9" crENõiÀ, ieõúor-ocrn E lNovAÇÃo Do MUNIcíPlo DE coDo-MA ,

nas condições estabeleciàas neste Contrato e no Termo de ReÍerência'

í.2. ltens contratados:
ITEM DESCÀIçÃO/ES PECI FICÀçÔES UN I DÀDE

Elo.o Àdêsivô l3M x 51m sorridÔ - 4 rr.idâdêq Dê 50 PÀ'ÔTE

FoÀhas I',.so .;!i I i!olâ ê

BIocó Ãdesivô 33m x 51m sortldo - 4 Unidadês De 50

Fô]hâs PFsô 300 c lcôrâ êxclnsrva)
t1o.o ÀC.siv. P.sr t'ãpÉL l,enhrÉ1. rr5'L[l'' 

'i']'t.on 4 rnr.lad
EIôcô Àdesivo PosL Pàpel Lêrü.et€ ÂàscunhÔ ColÔr 100
Fô1has, PàcoL€ .Ôn 4 unidades, conprinênLo x Largurâ

e (coLa êxcl usiva)
Bolâ De Isopôr Medldâ loom/locm diânêtro, Pàcote cÔ PÀcoTE

n rO Bolirüas Cooprroento 50
Medilo 1..m'.0-_ dl n"r.o. Dr,. ê -.r

1O Bolinhâs Comprihênto 5OO m !àrqurâ 130 m (cota

r,125, 00

Bolà De lsopor QuanLldade
som / l5cm Matêrial EPs
Botâ Dê l§opor Ouanlidad
150m / 15cn Material:

o pacôte: 5un DràheEro: L PÀCOTE

no pàcoEe: sun DiânelrÔ.
EPs / rsopo! (po1!estireno

erbàndrdôr {coEa exclusival
eo'Ia oe I.opo' -OOm - ldedl pd!d E-àbà-ho 's'olé' 

ê PÀCOTE

artesênatos. Tanahho: 200m
Bola De IsoPo! 2OOM - Ideal pâra trahãrhÔ êscolar ê

art€6anàtos. T4ânho:2OOm OuânEidadê: 3

ubidadês. (cotâ €rclusivà)
ip I u"r.ua", pàra quadro blanco nô cÔr w€eelha cal cÀI/'À
xa côn 12 unidadê TiPo de ê
Mâr..dor tarà qradr. brãn.o !i ..r "r'rnê1h' 'ràier 'ÔÍ
12 unroádÊ. TrpÔ de ÊÍü)alagem

câixa, Matê.ia1 do
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*:

],isa, braDcâ, Espêssu!â do Eraço

Altura 10 m Pesô 100 g. lcôtâ lrLn.ipâI)
CR - l4âlcador para quadro brànco na côr vemelha cai
ta con 12 uDidade. TiPo dê ê
Marcador pà!á quâdrô brancô nà co. vemêlhà caixa
12 unidâdê, Tipo dê êrÍbêlaqên

Laixa, MaLêridi d.

Plástlco, TiFo de Pônta
Redonda, lipo dê

À basê de áqua, Supêrftci€s rêcônêndadas

315,00 21,530

I ên aço 30m niquê1ado h1/0 caixã côh cÀIxÀ

L en ac. -lim ra.lue1rdô ri/0 ,rix- ..or ir

I em ÀÇo Nlquêlado 2/0 32m caixa côm r cAIxÀ

clips de papê1 ên Àço NiquêIado 2/0 32m cairã con 100
Ir.idades ícota exclusivâ)
cllp6 dê pãpel en ÀÇo NlquelàdÕ 3/0 3lm .âlxà côm 5 cÀIxÀ
0 unidades (cota exclusivâ)
clips dê papê1 eh ÀÇô Niqle1ado 3/0 37m caixa coh 50
unldades (coEa ercrusiva)
clips dê papêl êm ÀÇo Ntquêlâdo 4/0 41m .alxâ cÔÀ 5 cÀIxÀ
0 Unrdadês 1.ôrâ êaclusrva )

Clips dê pàpel êm À.o Nlquelâdô n" 5 l3m .aixã .ôn CÀIxÀ

. r-!: u. !dp.- Ll ,-... Iiqu.'a.. J/'r 'l,ri '.r-rJo tr.rdãdês {côLa exclusivà)
Estiletê Profissional l{ultiuso com Trava l,ârina 13m UNIDÃDE

grúpa 23/6 Pa.a Granpêa! 10 À 30f1s GalvânlzãdÔ. cÔ cÀrxÀ
n 5.00ounIdades lcota êrclusi
gtêúpo 2t.b Pàr- Crorpêàr l0 a r0L-s Cé1vàniz"do cÔm

5 00oLnrdâdês lcota êx.lusiva)
Perfúlado. De Papê1 2 Puros 6m 25 Eolhas lletal Fura UNIDÀDE

dor, Eona Dâ Perfuràçào, cl
Pêrfurâdor Dê PàpeI 2 turos 6m 25 EÔIhas MeEâI

Da Pêrfuracào, Clrculo (.Ôta 'êx'ltrsivã)
r_tr;r!d.iôr Le !àpê. . ! r!o: LJrd ;J l.1i.a: r.rr! 'or 'rNiJÀi]r
Plata Eôrna da PerfuraÇão r

Perfuradôr De Pãpê1 2 Euros Para 60 Eolhàs Fetro cÔr
Prâtâ ForÉ dâ perturaÇão ledoÀdÔ(coLa êx.Iuslva)
EiLâ Adesivà xraft Enbalagen Pâpel crêpâdo 5dm x 5! Ríri'o
n cor uarrôn Liso(coEa exclu
Ettá À<têsiva Kraft Enüafagêh Papêl crêpado 50M x 50n
cor üarron Ii€o lcota exclusiva)
EiEa Àdesiva Transpôle.tê Pãra EDta1agen 45I@50n(co Rol'o

Eita Àdêsivà Tran6pârêhte Pàla E&balageh 45M50b(cÔta

I(il 06 Iilas Àdêsil,a aôLôrida lurêt 12mx10n, I(ir 'o KIT
»ténr 06 ÊrLas Àdes!!as Lrur
Kit 06 Fitas Àdêsiva colórida Durex !2ffi10n, Kit
.ôntén: o6 FrLas 

^desivãs 
rDureÍ) .on l0 HeirÔs 

'1e
.onprrhênL..adà llrà

verdê e vermêlho ('ota ea'rnsrvài
fiLa Ààêsiva Durex Trânspare.Le l2Mn x 10H RolÔ com Ro].o

3oun (coLa êYcllsiva)
fitâ Àdeslvâ Durex Irênsparênte 12tn x 40M Ro1Ô con
3oun (cotà exclu6iva)
Àlnoiâda p/ cariF.bo azut, no 03, conFrinenLo â base UNIDADE

de rêsrnas EêrmoplásEicas,
Unorada p/ ca,i;bô azur, À'. 03, cônprihêntÔ a bâsê de
resinas t;mop1ásticâs, 3ôlvente, con nêdidas de 3x12
.h Í.ôtâ êxcrusiva)
cP _ Câderno brochura capa Du!â com 96 folhas Dâ co! UNIDAIE

ânarela, Forhato:
câdêlho blochura câpa Dura con 96 folhas na cÔ'
eârela, EôhaEo:
25 d x 19 cn(cota plinciPal)
ên I c"a..no urocr.uia capà Dura coh 96 folhàs na cÔr uNrDÀDE

da!êta, Eornato: 25 ch x 1

csderno blochula Capa Dura cor 96 folhas na cor
êG!êta, Fomêtor 25 cÀ x 19 cn(côtá rêservàda)
iapel cíurça 4ox6ocn. branco unidades PÀcorE

Papêt CahurÇa 4!x6ucn hranco 2')

unidadês (cotê excrusivâ)
p.p.l c.,l.r.a Fôs.o -À4 1?oqhi nedlrdÔ :1n!2q? "n 5| PÀcorE

Fothas lcotâ exclúsiwal

Ir,350

09123L
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bn(ô

097310

!rpti rro.,.l,e :.:,. :l I '.r.i,
FoIhas (cota êxclusiva)
I(it l0 Rôlos Papel crêpon 43.h
dás L.o.a excrusivá)
Klt 10 Rolôs Pàpel Cr€pon
variadas (coLa exclusivâ)

x 2mêrros c.res var)ê I(IT

43ch x 2netros côres

55,424

32.025,50

09?2s2 Papel dê seda 5or7o pêcote côn 100 rolhas côr wetmel
hâ (cota êxclusiwâ)
Papel de sêdà sox?o pacote côn 100 fó]hàs
verFelha(cota exclusiva)

UNIDÀ.DEo91243 Papel dê sêdâ 50x70 pacotê con 100

Pàpêl laminadô À4 21 cn t 29.? ch,

folhas co! b!ênca

13Og.on 30 fólhá

2tt 650

s, làcore nâs
Papêl l inado À4 21 cn x 29.1 cn, 1309 com 30 folhas.
Pacore nas cÕres Prata DourâdÔ, ouro, Rosê GÔld Eolhâ
!4icôte. (cota ex.Iusiva)
Papêl Klaft 2OOq ã1o! QuÉ À1 66x96 pâcôtê coh 100 f PÀCoTE

olhás, (cotâ êxcluslva)
cP - Palta Papêlào Con E!ásti.o Oflclo Cartão Duplex cÀIXÀ
Brancâ cor Brancô conPrimen

Pâstà Papelão Con Elástico oflcio cartáo Duplêx Branca

codpllDento x fârgurà 34 @ x 23 d caiYã
côn 20 nnidades (cotâ Principàl)
aR - Pàsta Papêlãô ccn Elástico of1.i. cêrtãÔ l)uplex cÀrxÀ
Eral,Ld aor Bran.o conPrlnê

PàsLa Papêláo Con Elástico Oflcio ca.tãÔ Duplex Brânca
cor Brânco conprihenlo Í l,argurà 34
com 20 unldades rcôla

097301 cP - Pasta Grânpo tamãnhô À4 34 cn x 2l cm cÔn Trilh PAcoTE
AzuI, Ànarê10, v

Pasta Granpo taânho À4 34 cn x 23 cn coh Trilho nâs
co.es Azul, ÀEre]o, vêlde, Brânco, Prêto, Vermêtho/
clnza, Rosa Ê lalanjal Pct
côm 50 unidàdes lcôtâ

..1 :.. ... r..,".-, |!:l ]]'] .. ,:.i ,

Pasta Grahpo tmnho À{ 34 m x 23 cm 'Ôn TrilhÔ nas

Ànare10, veldê, Branco/ Prêtô, velme1ho/
cinza, Rosa ê raranja) Pct con 50 unidadês lcota

cP - Rôlo Lecido TÀL iiso dê co. prêLa dê 609 con 50 Âolo
tÍetros de cohprinênto ê 1,4

Rolô Lêcido Tnt llso de co, preEa de 609 com 50 MeLros
de coEplimêDtô e 1,,t0 cêntineEros Dê Lâlguia l00i
Pottpropilêno, lcota Pr1nc1pa1)
cR -_Rôio têcidô Tnt lisô de cor prêtê de 609 con 50 Âolo

\óio tecloo TnL lrso .ie cor prêLa de Úuq coF ro HeLros

.onprihênto e r,4o cêntimêtros Dê largL.ra 1011

Poliproprleno. (cota resêrvada)
nor" rutiao rnt liso dê co! branca de 6os com s0 Hei Rol'o
ros de conprrnento ê 1,40 ce
Àoro têcid; Tnt IisÕ de côr braÀ.â de 609 com 50 uêLros
dê conplimento ê 1,40 cêntinetros De lãrgura 100c
PoliplopIl,eno. (cota

cR - Rôlo têc1do TDt llso dê cor vêldê de 409 coú 50 Rolo
Mêrros dê conDllmênto e r,4

conprinento e 1,40 cenLihêtrÔs Dê iatqurâ 100'
P1,.rÕrrLenoic.Ld reserrdddl

riêEros dê comPllnentô ê 1,40
Rolô Eecidô r;t Iisô de cor azulolaldê 40s con s0

uêLros dÊ conprihento c 1, l0 cenLlnetros !' Larqura
1ôo. PôlrDrobilenc{côLa er.lusi va )

r.'-.""' p'.t. p*t"s r-Do Tri lno Bom 'êrxà 'on r0 un crlxA
idâd;s. (côta êxcrusiva)
crànpos Pârà Pôstas TIpô TrllhÔ 30m 'alxa coh 50

,.rdàdes. (coEa êxclus1vá)
cP - Rôto Eecido Tnt liso dê côr verdê de 409 coh 50 RoLo
telros dê conprrmento e 1,4

Roló L€crdo rnl trso oe côr v"dÊ dê 40o con 50 Met'Ô'
oe .o*p.ire"to e r,40 cenLlhetros Dê Lafqura r00t
PoliproPilêÂo lcola

í.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

a) O Termo de Referência que embasou a contratação;

PRAçAFERREIRA BAYM+ SN
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) A Proposta do Contratado;

) Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO

2.í. O valor total deste contrato é de R$ 382.634,40 (trezentos e oitenta e dois mil, seiscentos e trinta e

quatro reais e quarenta centavos).

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

ãxecução do objêto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

Íiscais e comerciáis incidentes, taxa de adminishação, frete, seguro e outros nêcessários ao cumprimento

integral do objeto da contratação.

CúUSULA TERCEIRA. DA FUNDAMENTAçÂO LEGAL

3.,1. Este contrato origina-se no processo de n" 12.2024-PE, na modalidade PREGÃO e fundamenta-se na

Lei no 14.13312021, de 10 de abril de 2021 , e suas alterações

b
c

cúusuLA QUARTA - DA ExEcuçÃo Do coNTRATo

4.í. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 3 (três) dias úteis, pelo(a)

responsávet pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Refcrência e na proposla.

Parágraio único. o prazo acima poderá ser prorrogado '1 (uma) vez, .por igual ,período, 
mediante

sotici[açao da CONTÉATADA, durante seu transcursó, devidamente justificada e desde que o motivo

apresentado seja aceito pela Administração.

4.2. Os bens podêrão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituÍdos no prazo de 3 (três) dias

úGis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades

4.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias Úteis, contados do recebimento

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitaÇão mediante

termo detalhado.

Parágrafo único. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida

oentõ oo prazo fixado, i+úirr+e-a como rêalizada, consumando-se o recebimento deÍinitivo no dia

do esgotamento do Prazo.

4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidêz e pela

."!rr"nç" do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato'

CúUSULA OUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

PRAçA FERRE,RA AAYMA, SN
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5.1. Este Contrato terá validade e eíicácia legal iniciando-se imediatamente após a publicação do seu

extrato e extendendo-se até 31 de Dezembro de 2024.

parágrafo único. O período acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência

máxiúa decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços

permanecem vantajosos para a Administraçâo, permitida a negociação com o contÍatado ou a
àxtinção contratual áem ônus para qualquer dãs partes, conforme artigo í07 da Lei no 14.13312021.

CúUSULA SEXTA. DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.1. São obrigações da CONTRATANTE:

l- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o

contrato e seus anexos;

ll - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

lll - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expensas;

lV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela

CONTRATADA;

V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

Vll - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Município para adoçâo das

medidas cabíveis quãndo do descumprimento de obrigaçóes pela CONTRATADA;

Vlll - Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitações e reclamações rêlacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente imperlinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

lx - A ooNTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado

com leÍceiros, ainda quã vinculaàos à execuçãô do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em deconénàia de ato do Contratádo, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA SÉflMA. DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

7.í. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes dêste contrato e em seus anexos'

assumindo como exclusivam"nt" a"rt os riscos e a-s óespesas decorrentes da boa e perfeita execução do

obleto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

u'Í

o
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| - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13

e 17 a27, do Código de DeÍesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

ll - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

lll - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior @n. 137, ll, Lei- 14.133t2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;

lV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou SUbstituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fÉcal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÕes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

V - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo

" 
qrátqr", dano causado à Administração ou terceiros, não rêduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a

àescontár dos pagamentos devidos ou da gaiantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos;

vl - Quando não for possível a verificação da regularidade no sistema de cadastro de Fornecedores

- SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

bi certidâo coÀjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União:

cf certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio

ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

vll - Responsabilizar-sê pelo cumprimento das obrigações pÍevislas êm Acordo, convenção,

óissiOio iàtetivo de Trabaliro ou equivalentes das categbrias abrangidas pelo contrato, por todas as

ãúiüãçã"r iáoãúistas, socials, previdenciárias, tribuiárias e as demais previstas em lesislação

ãipããii"r, cuja inadimptência não transfere a responsabilidade ao contratante;

Vlll - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual'

lx - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja Sendo executada

ãá róiOá coni a boa técnica'ãu tue ponha e. iis"o a segurança de pessoas ou bens de terceiros'

X - Manter durante toda a vigência do conÍato, em compatibilidade com aS obrigações assumidas,

ià0". À condições exigiOaJ-pãrã habilitação na licitação, ou para qualificação, na contrataÇão

direta;

bÍi

7
ô
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Xl - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou paru aptendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

Xll - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo

único);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

deveàdo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atendimento áo objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124,11,d, da Lei no 14.133,de2021.

XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íedcral, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

7.2. E vedado à CONTRATADA:

l- A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante a

vigência deste Contrato:

ll - A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da

Administração da CONTRATANTE; e

lll - A subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto destê Contrato.

cLÁusuLA olrAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

8.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos súbstitutos (Lel n' 14.1 33/2o21 , aft. 1 1 7, caput).

I - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do

contrato, determinando o que for Àecessário para a regularização das faltas ou dos deÍeitos

observados (Lei no 14.13312021 , arl. 'l 1 7' §1").

ll - o fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das-medidas

convenientes, a situação fue demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei

no 14.13312021, art' 1í7, §2o).

lll - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno

da Administração, que deverão dirimir dúvidãs e subsidiá-lo com informações relevantes para

prevenir riscos na execução contratual.

DE

ti6.-
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CLAUSULA NONA - DA DESPESA

9,1. A despesa com o fornecimento do produto de que lrata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária
Exercício 2024 Atividade 1201.123610023.2.088 Níanutençao do Quota Salário Educaçao QSE,
Classificação econômica 3.3.90.30.00 [\,4aterial de consumo.

CLAUSULA DECIMA - DO PAGAMENTO

10.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscai para liquidaÇão e pagamento da despesa pelo
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-coTrente ou cheque nominal ao fornecedor
no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentaÇão dos documentos junto a(o) PREFEITURA MUNICIPAL
DE CODO,

í0.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.

10.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a

nota Íiscal ou Íatura com o valor exato dimensionado.

10.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade:
b) a data da emissão,
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato,
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenÇões tributárias cabíveis

Parágrafo único. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da
atestação, os produtos Íornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em

desacordo com as especiíicações apresentadas e aceitas.

10.5. Havendo erro na apÍesentaÇão da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstân cia que impeça a liquldaÇão da

despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que o conlratado providencie as medidas saneadoras. Nessa

hipótese, o prczo paru pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para o contratante;

10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrig atoriarnente acompanhada da comprovação da regularidade

íiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, medrante consulta aos sÍtios eletrônicos ofictais ou à rjocurnentação mencionada no art.68 da Lei

n" 14.13312021.

10.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Ad ministração deverá realizar

consulta para:

a) veriíicar a manutenção das condições de habilitaÇão exigidas no edital;
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b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
pioibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

í0.8. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

í0.g. Não haverido regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responóáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem cômo quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

í0.10. persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do 
-processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

í0..1i. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação'

i0.í2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

parágrafo único. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

serão retidos na Íonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente'

í0.13. O contratado regularmente optante pêlo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofêrá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará coádicionado à apresentação de comprovação, por meio

de docuriento oficial, de qie -Íaz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS ALTERAçÕCS OO CONTRATO

íí.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-áo peta disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.

11.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

iupiessões que se fizerem Éàcessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

í1.3. As alteraçóes unilaterais a que se refere o inciso I do caput do ar1' 124 da Lei 14'13312021 náo

poderão transfigurar o obieto da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE

í2..1. os preços iniclalmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orçamentó estimado, em 15 de Maio de 2024
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'12.2. Ap,ôso interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais

serão reajustados, áediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA - índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade

í2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CONTRATADO a

importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

i2,5, Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado,

em substiluição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

í2.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERSEIRA - DAS INFRAçÕE5 E SANçÕEs ADM;NlsrRATlvAs

í3.í. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.í33, de 202',|, o contratado que:

| - Der causa à inexecução parcial do contrato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao

funcionamenlo dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

Vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação' quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justiÍicado;

Vlll - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certamê ou prestar declaração

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

lX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

x.comportar-sedemodoinidôneooucometerfraudedequalquernatureza;
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Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

Xll - PÍaticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lel no 12.846, de ío de agosto de 20í3.

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

sanções:

l- Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art 156' §2"' da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll, lll, lV,

V, Vl 
'e Vll do subitem 13.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, §4o, da Lei);

- Declaração de inidoneidade para llcitar e contratar, quando pra[icadas as condutas descritas nos

incisos incióos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem 13.í deste Edital, bem como pêlas ínfraçóes

administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, que justiÍiquem a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, §5o, da Lei).

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela

lnadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

13.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156' §9")'

í3.4. Todas as sanções previstas nêste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156, §7").

| - Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do ínteressado no pÍa7o de 15 (quinzc) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)'

ll - se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATAí{TE à CONTRATADA, além da pêrda desse valor, a

àit"ránç" será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156' §8")'

í3.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o conlraditório e a

àípi, oãi".á â corurnRrnoÀ, ãuservanoo-se o procedimento previsto no caput e.parágraÍos do art 158

da Lei no 14.133, de 2OZl, pàia ái-penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

'13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art' 156' §1o):

| - A natureza e a gravidade da infração cometida;
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ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As clrcunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

v - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

í3.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021 , ou em outras leis de

ticitaçú 
" "oátrator 

da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.g46, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)'

í 3.g. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para fácilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos nêste Contrato ou

óãã prouo"rr confusão patiimonial, e, nêsse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
júiOià serao estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

luriJicà sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
'J.."ito, 

"o, a CoNTRATAbA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

í3.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizâdos os dados relaiivos às sançóes p.o-r ela aplicadas' para fins de

prUfi.iOãOã nô CaOastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no^Cadastro Nacional de

Émpàlãi puniOas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161).

13.i0. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são pâssíveis de reabilitação na forma do art. í 63 da Lei n' 14.133121 .

GúUSULA DÉCIMA QUARTA. DA EXTNçÃO CONTRATUAL

í4.í. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele^estiPulalas, ou antes do prazo

neÉ fixado, por. â196 dos mótivos previstos no artigo 137 dtlei no 14.133, de ío de abril de 2021, bem

como amigavelmeáte, assegurados o contraditório e a ampla defesa'

Parágrafo único. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.2. O termo de rescisão, sempre quê possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

U) neAçao dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) lndenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DOS CASOS OMISSOS
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í5.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Leí no

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

í6.í. Fica eleito o Foro da cidade dê CODO, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1" da Lei no

14.13312',t.

16.2. paru firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, á lavrado o
presente termo, em 02 (duas) vias de igual têor, o qual, depois de lido e achado conforme' é assinado

pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

CODO - MA, 10 de Julho de 2024

FUNDO.MÚ DUCAÇÃO
CNPJ(M 41410001-79

CO TANTE

IAS
A/*-- *-y

RODRIGUES EIRELI
cNPJ 04.898.737 10001 -24

CONTRATADO(A)

n
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